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PARECER  

 

     Trata-se de consulta da Câmara Municipal de Lutécia acerca 

do Projeto de Lei n. 56/2023, de 14 de dezembro de 2023, de iniciativa do Chefe do Poder 

Executivo do Município de Lutécia e que possui a seguinte ementa: “Autoriza o Executivo 

Municipal a conceder cesta de natal aos servidores ativos e inativos”. 

 

     De início, é fundamental esclarecer que compete aos Municí-

pios legislar sobre assuntos de interesse local e suplementar a legislação federal, quando ne-

cessário, nos termos do art. 30, I e II, da CF. 

 

     Ainda, cabe privativamente ao Chefe do Poder Executivo a 

iniciativa de lei que disponha sobre remuneração dos servidores públicos, nos termos do art. 

61, §1º, II, a, da CF, sendo certo que a cesta é considerada salário in natura. 

 

     Assim, tem-se que o Projeto de Lei ora em análise cumpre o 

previsto na legislação acerca da iniciativa. 

 

     Importante também pontuar que, conforme jurisprudência, há 

necessidade de que sejam respeitados os princípios da Administração Pública previstos no 

art. 37 da CF, bem como que exista dotação orçamentária capaz de suportar a despesa: 

 

“EMENTA: CONSULTA – MUNICÍPIO – SERVIDOR PÚ-

BLICO – CONCESSÃO DE CESTA DE NATAL – VANTA-

GEM IN NATURA – LEGALIDADE – NECESSIDADE DE 

PREVISÃO LEGISLATIVA E ORÇAMENTÁRIA E OB-

SERVÂNCIA DOS PRINCÍPIOS DA LEGALIDADE, IM-

PESSOALIDADE, MORALIDADE, PUBLICIDADE E RA-

ZOABILIDADE. É lícita a concessão pelo Município de ces-

tas de natal para os servidores públicos, desde que obedecidos 

os princípios constitucionais da legalidade, impessoalidade, 

moralidade, publicidade e razoabilidade, e haja previsão legis-

lativa e prévia dotação orçamentária”. (TCE-MG – 
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CONSULTA: 911586, Relator: CONS. CLÁUDIO TER-

RÃO, Data de Julgamento: 01/10/2014, Data de Publicação: 

17/10/2014) 

 

SERVIDOR MUNICIPAL Mandado de segurança coletivo – 

Jaguariúna – Cesta básica – Cesta de natal – Ativos e inativos 

– Fornecimento – Interrupção – Possibilidade: – A Lei Com-

plementar Municipal nº 209/12 apenas autoriza a concessão 

das cestas básicas e da cesta de natal não criando direito sub-

jetivo para os servidores ativos e inativos”. (TJ-SP – APL: 

10039278320168260296 SP 1003927-83.2016.8.26.0296, 

Relator: Teresa Ramos Marques, Data de Julgamento: 

17/12/2018, 10ª Câmara de Direito Público, Data de Publica-

ção: 19/12/2018) 

 

“SERVIDOR MUNICIPAL. São Bernardo do Campo. Cestas 

de Natal. Anexo único das LM nº 4.271/94 e 4.341/95. 1. Ces-

tas de natal. O anexo único da LM nº 4.271/94, mantido em 

vigor pela LM nº 4.341/95 prevê a concessão de cestas de natal 

aos servidores municipais ativos e inativos, sem distinção. As 

cestas foram concedidas até 2007 e não podia a Administração 

suspender a concessão. 2. Cestas de natal. Concessão. Ausente 

qualquer iniciativa do Executivo de vetar ou suspender a vi-

gência da lei, a concessão das cestas deve ser retomada, não 

havendo falar em discricionariedade do Poder Público. Sen-

tença de procedência. Recurso oficial e do Município despro-

vidos”. (TJ-SP – REEX: 565474220088260564 SP 0056547-

42.2008.8.26.0564, Relator: Torres de Carvalho, Data de Jul-

gamento: 01/10/2012, 10ª Câmara de Direito Público, Data de 

Publicação: 03/10/2012)  

 

     E da leitura do Projeto se verifica a informação da existência 

de “verbas já consignadas no orçamento vigente” para suportar a despesa, bem como há de-

claração a cumprir o disposto no art. 16, II, da LRF. 

 

     Isto posto, tem-se que não há vício de constitucionalidade no 

Projeto de Lei apresentado. 

 

    É o que nos parece, s.m.j. 
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    Frise-se que o presente parecer não possui caráter vinculativo, 

por se tratar de atividade de assessoramento, e, portanto, possuindo caráter meramente opi-

nativo. 

 

     Lutécia, 19 de dezembro de 2023. 

 

 

 

A&D ASSESSORIA E CONSULTORIA LTDA ME 

Matheus da Silva Druzian - sócio 


